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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
UNIMED  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  -  FEDERAÇÃO
ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - BA049540
AGRAVADO : Y E F V (MENOR)
AGRAVADO : Y K V 
ADVOGADO : MATHEUS SILVA VIDAL - BA024784

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. DIALETICIDADE RECURSAL. ART. 1.021, §

1º, E ART. 932, III, DO CPC. REGIMENTO INTERNO. IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO

AGRAVADA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO

CONHECIMENTO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo em recurso especial  por falta de impugnação específica dos

fundamentos de inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 7 do STJ e

ausência de prequestionamento).

2. O objetivo recursal é decidir se há impugnação específica de todos

os fundamentos da decisão agravada, conforme o art. 1.021, § 1º, e o

art. 932, III, do CPC, e o art. 253, parágrafo único, I, do Regimento

Interno, afastando a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

3. O princípio da dialeticidade exige que o agravo interno refute, de

modo  específico  e  completo,  todos  os  fundamentos  autônomos  da

decisão agravada. A ausência de impugnação de um deles, como a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, caracteriza deficiência e atrai, por

analogia, o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3065898 - BA(2025/0382531-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - BA049540
AGRAVADO : Y E F V (MENOR)
AGRAVADO : Y K V
ADVOGADO : MATHEUS SILVA VIDAL - BA024784

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIALETICIDADE RECURSAL.  § ART. 1.021,
1º, E  III, DO CPC. REGIMENTO INTERNO. IMPUGNAÇÃO ART. 932,
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. NÃO
CONHECIMENTO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial por falta de impugnação específica dos
fundamentos de inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 7 do STJ
e ausência de prequestionamento).
2. O objetivo recursal é decidir se há impugnação específica de todos
os fundamentos da decisão agravada, conforme o  § 1º, e o art. 1.021,

 III, do CPC, e o  parágrafo único, I, do Regimentoart. 932,  art. 253,
Interno, afastando a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
3. O princípio da dialeticidade exige que o agravo interno refute, de
modo específico e completo, todos os fundamentos autônomos da
decisão agravada. A ausência de impugnação de um deles, como a
incidência da Súmula n. 7 do STJ, caracteriza deficiência e atrai, por
analogia, o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DO ESTADO DE SÃO
PAULO – FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS contra decisão
de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em
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recurso especial anteriormente manejado, em virtude da ausência de impugnação
específica ao fundamento da incidência da Súmula n. 7 do STJ e da ausência do
prequestionamento (e-STJ, fls. 402-403).

Nas razões do presente inconformismo, UNIMED tão somente defendeu que
houve impugnação específica ao fundamento do prequestionamento no seu agravo em
recurso especial (e-STJ, fls. 409-410).

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 416-417).
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece que dela se conheça.

Isso porque UNIMED não trouxe nenhum argumento capaz de afastar
os termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus
próprios fundamentos:

 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando:  e ausência Súmula 7/STJ
de prequestionamento.
 
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os
referidos fundamentos.
 
Nos termos do  III, do CPC e do  parágrafo único, I, do art. 932,  art. 253,
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos
os fundamentos da decisão recorrida".
 
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
 

[...]
 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da   Súmula n. 182/STJ (e-STJ, fls. 402-403).

 
Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal e conforme previsto no 

art. 1.021, § 1º, do CPC, na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
.especificadamente os fundamentos da decisão agravada
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No agravo interno (e-STJ, fls. 409-410), todavia, UNIMED insurge-se contra
o resultado que lhe foi adverso sem proceder à impugnação do fundamento da decisão
monocrática – Súmula n. 182 do STJ, por não ter sido impugnado, no agravo em
recurso especial, o fundamento da  Súmula n. 7 e a ausência de prequestionamento –,
buscando explicitar, neste recurso, apenas que houve impugnação específica ao
fundamento do prequestionamento.

Deixando a parte recorrente de rebater especificamente o ponto da decisão 
ora agravada, incide no caso a Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME
DE PROVAS. SÚMULAS 5 E  ACÓRDÃO RECORRIDO EM7/STJ.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO
DA . AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DA . RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ
[...]
3. Incide o óbice da , quando a decisão recorrida Súmula 182/STJ
aplica o entendimento da  ao caso concreto, e a Súmula 83/STJ
parte recorrente deixa de comprovar que os precedentes nela
indicados não se aplicam à espécie, sequer traz julgados
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão, de
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial
nesta Corte Superior, ou, que a divergência é atual.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel REsp n. 1.881.480/SP
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de   13/6/2022,  21/6/2022 – sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA.  DO . AUSÊNCIA DE ART. 932, INCISO III,  CPC/2015
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
1. O agravo interposto contra decisão denegatória de
processamento de recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 1.944.023/RN
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 10/10/2022,

 13/10/2022 – sem destaque no original)
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Desse modo, está claro que este recurso não merece sequer que dele se
conheça.

Nessas condições, do agravo interno. NÃO CONHEÇO 

É como voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57308935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 00:55:31
Código de Controle do Documento: 614a7281-3129-412c-ac82-7f15d7ab5f18


